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Em 10 de novembro de 2014, reuniu-se a Câmara Técnica Institucional e Legal 1 

(CTIL) do Conselho Estadual de Recursos Hídricos (CERH), na sede da Secretaria 2 

de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (SEMAD), em Belo 3 

Horizonte. Participaram os seguintes membros titulares e suplentes: Amarildo José 4 

Brumano Kalil, da Secretaria de Estado da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 5 

(Seapa); João Luiz Teixeira Andrade, da Secretaria de Estado de Desenvolvimento 6 

Econômico (Sede) – representantes do poder público estadual; Evilânia Alfenas 7 

Moreira, da Companhia de Saneamento de Minas Gerais (Copasa); Carlos Alberto 8 

Santos Oliveira, da Federação da Agricultura do Estado de Minas Gerais (Faemg) 9 

/ Rander Abrão Tostes, da Companhia Energética de Minas Gerais (Cemig) – 10 

representantes dos usuários de recursos hídricos; Gustavo Tostes Gazzinelli, do 11 

Fórum Nacional da Sociedade Civil nos Comitês de Bacias Hidrográficas (Fonasc) 12 

– representante de entidades da sociedade civil ligadas aos recursos hídricos. 13 

Assuntos em pauta. 1) ABERTURA. O presidente Carlos Alberto Santos 14 

Oliveira declarou aberta a 56ª reunião da Câmara Técnica Institucional e Legal. 2) 15 

APROVAÇÃO DA ATA DA 55ª REUNIÃO. Aprovada por unanimidade a ata 16 

da 55ª reunião da Câmara Técnica Institucional e Legal, realizada em 8 de 17 

setembro de 2014. 3) DELIBERAÇÃO NORMATIVA CERH QUE DISPÕE 18 

SOBRE O USO DE RECURSOS PÚBLICOS ORIUNDOS DO FHIDRO E 19 

DA COBRANÇA PELO USO DA ÀGUA PARA A CONCESSÃO DE 20 

DIÁRIAS, CUSTEIO DE VIAGEM, TRANSPORTE E SERVIÇOS DE 21 

TELEFONIA MÓVEL. Após apresentação pela equipe jurídica do IGAM e 22 

esclarecimentos de pontos destacados pelos conselheiros, nesta sessão, a Câmara 23 

Técnica Institucional e Legal aprovou, por unanimidade, a Deliberação Normativa 24 

CERH que dispõe sobre o uso de recursos públicos oriundos do Fhidro e da 25 

cobrança pelo uso da água para a concessão de diárias, custeio de viagem, 26 

transporte e serviços de telefonia móvel, nos termos da minuta apresentada pelo 27 

IGAM, com as seguintes modificações: – Nova redação para o Caput do Artigo 1º: 28 

“Art. 1º Ficam estabelecidos as diretrizes e procedimentos para a realização de 29 

despesas com recursos públicos para o custeio das funções de conselheiros 30 

titulares e suplentes dos Comitês de Bacias Hidrográficas do Estado de Minas 31 

Gerais e funcionário de Entidade Equiparada à Agência.” – Nova redação para o 32 

Caput do Artigo 12: “Art. 12 Poderá ser concedido adiantamento de numerário 33 

para aquisição de passagens, exceto aéreas, independentemente da concessão de 34 

diárias ou pagamento de custeio de viagem.” – Nova redação para o Caput do 35 

Artigo 22: “Art. 22 O Presidente e o Secretário-Executivo dos Comitês de Bacias 36 
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Hidrográficas, no exercício de suas funções, poderão utilizar os serviços de 37 

telefonia móvel, desde que autorizados pelo Comitê de Bacia Hidrográfica, 38 

custeados com recursos oriundos da cobrança pelo uso da água.” – Inclusão de 39 

parágrafo 3º no Artigo 23, com a seguinte redação: §3° O valor estabelecido no 40 

Caput deste artigo será corrigido anualmente pelo IGPM ou índice oficial que 41 

substituí-lo.” A Presidência acatou proposta apresentada pelo conselheiro Gustavo 42 

Tostes Gazzinelli de recomendar ao IGAM que avalie a necessidade de revisar a 43 

tipificação de alguns artigos de forma a garantir melhor entendimento do 44 

dispositivo, em especial o Artigo 2°, no qual o conselheiro sugeriu a previsão de 45 

“gasto com transporte”. 4) DELIBERAÇÃO NORMATIVA CERH QUE 46 

ESTABELECE PROCEDIMENTOS DE AQUISIÇÃO DE BENS E 47 

CONTRATAÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS, PARA A REALIZAÇÃO DE 48 

DESPESAS, SELEÇÃO DE PESSOAL, ALIENAÇÃO DE BENS, BEM 49 

COMO A FORMA DE REPASSE, UTILIZAÇÃO E PRESTAÇÃO DE 50 

CONTAS COM O EMPREGO DE RECURSOS PÚBLICOS ORIUNDOS DA 51 

COBRANÇA PELO USO DE RECURSOS HÍDRICOS, NO ÂMBITO DAS 52 

ENTIDADES EQUIPARADAS À AGÊNCIA DE BACIA HIDROGRÁFICA 53 

DO ESTADO DE MINAS GERAIS. Devido à falta de tempo hábil para a 54 

continuação das análises e deliberações nesta sessão, a Presidência decidiu 55 

encerrar a reunião a partir deste item de pauta e determinar a convocação de sessão 56 

extraordinária da CTIL, para conclusão dos trabalhos. Houve consenso no sentido 57 

de que deverão ser pautados, na reunião extraordinária, apenas a Deliberação 58 

Normativa constante deste item 4 e os processos administrativos. Foi 59 

recomendado à Secretaria Executiva analisar a agenda de reuniões dos demais 60 

colegiados do CERH e do COPAM para definir a data mais adequada para a 61 

convocação da extraordinária da CTIL. 5) DELIBERAÇÃO NORMATIVA 62 

QUE DEFINE DIRETRIZES PARA A AVALIAÇÃO PELOS COMITÊS DE 63 

BACIAS HIDROGRÁFICAS DE PROGRAMAS E PROJETOS A SEREM 64 

APRESENTADOS AO FUNDO DE RECUPERAÇÃO, PROTEÇÃO E 65 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DAS BACIAS HIDROGRÁFICAS 66 

DO ESTADO DE MINAS GERAIS (FHIDRO). Item sobrestado. 6) 67 

DELIBERAÇÃO NORMATIVA CERH QUE DEFINE DIRETRIZES PARA 68 

TRÂMITE E ANÁLISE DE PROJETOS PROPOSTOS AO FUNDO DE 69 

RECUPERAÇÃO, PROTEÇÃO E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 70 

DAS BACIAS HIDROGRÁFICAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 71 

(FHIDRO). Item sobrestado. 7) MINUTA DE DELIBERAÇÃO NORMATIVA 72 

CONJUNTA COPAM/CERH QUE ESTABELECE DIRETRIZES E 73 

PROCEDIMENTOS PARA A DEFINIÇÃO DE ÁREAS DE RESTRIÇÃO E 74 

CONTROLE DO USO DAS ÁGUAS SUBTERRÂNEAS E DÁ OUTRAS 75 

PROVIDÊNCIAS. Item sobrestado. 8) DELIBERAÇÃO NORMATIVA 76 

CERH QUE DISPÕE SOBRE CRITÉRIOS E DIRETRIZES GERAIS PARA 77 

A ELABORAÇÃO DOS PLANOS DIRETORES DE RECURSOS 78 
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HÍDRICOS DE BACIAS HIDROGRÁFICAS, BEM COMO MECANISMOS 79 

E CRITÉRIOS DE ACOMPANHAMENTO DE SUA IMPLANTAÇÃO E DO 80 

PLANO ESTADUAL DE RECURSOS DE RECURSOS HÍDRICOS. Item 81 

sobrestado. 9) ANÁLISE DE PEDIDO DE MANUTENÇÃO DE APLICAÇÃO 82 

DE PENALIDADE REFERENTE AO PROCESSO Nº 06009/2007/003/2010. 83 

Empreendedor/empreendimento: João Luiz de Andrade Santiago. Fazenda 84 

Conceição. Item sobrestado. 10) ANÁLISE DE PEDIDO DE 85 

RECONSIDERAÇÃO DE INDEFERIMENTO DA PORTARIA Nº 00627, DE 86 

8/4/2014, QUE INDEFERIU O DIREITO DE USO DE RECURSOS 87 

HÍDRICOS. Processo nº 01838 de 18/2/2010. Processos Associados: 88 

01823/2010, 1824/2010, 01825/2010, 01826/2010, 01827/2010, 01828/2010, 89 

01829/2010, 1830/2010, 01831/2010, 1832/2010, 01833/2010, 01834/2010, 90 

01835/2010, 01836/2010, 01837/2010 e 01839/2010. Requerente: Associação 91 

dos Usuários das Águas da Região de Monte Carmelo. Item sobrestado. 11) 92 

ANÁLISE DE PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO DE APLICAÇÃO DA 93 

PENALIDADE REFERENTE AO PROCESSO Nº 1988/2005/001/20-11. 94 

Empreendedor: Fazenda Itaipu/Luiz Roberto de Oliveira Fernandes. 95 

Unaí/MG. Infração ao Artigo 84, Anexo II, Códigos 208 e 218, do Decreto nº 96 

44.844/2008. Item sobrestado. 12) ANÁLISE DE PEDIDO DE 97 

RECONSIDERAÇÃO DE APLICAÇÃO DE PENALIDADE REFERENTE 98 

AO PROCESSO Nº 18383/2005/004/2010. Empreendedor: Fazenda Araras e 99 

Boa Esperança/AB Florestal Empreendimentos Imobiliários, Atividades 100 

Florestais e Participações Ltda. Infração ao Artigo 84, Anexo II, Código 208 101 

do Decreto nº 44.844/2008. Item sobrestado. 13) ANÁLISE DE PEDIDO DE 102 

RECONSIDERAÇÃO DE APLICAÇÃO DE PENALIDADE REFERENTE 103 

AO PROCESSO Nº 90150/2003/003/2012. Empreendedor: Fazenda 104 

Taboca/José Rodrigues Neto. Infração ao Artigo 83, Anexo II, Códigos 201 e 105 

214, do Decreto Estadual nº 44.844/2008. Item sobrestado. 14) ANÁLISE DE 106 

PEDIDO DE RECURSO CONTRA INDEFERIMENTO DE PEDIDO DE 107 

RECONSIDERAÇÃO (PORTARIA 1266, DE 13.08.2014), OBJETO DO 108 

PROCESSO 16.012, DE 15.07.2013, QUE TRATA DO USO DE RECURSOS 109 

HÍDRICOS DE INTERESSE DE ANDRÉ VITOR LOPES. Item sobrestado. 110 

15) ASSUNTOS GERAIS. Não houve manifestações. ENCERRAMENTO. Não 111 

havendo outros assuntos a serem tratados, o presidente Carlos Alberto Santos 112 

Oliveira declarou encerrada a sessão, da qual foi lavrada esta ata. 113 

__________________________________________________________________ 114 

APROVAÇÃO DA ATA 115 

 116 

__________________________________________________________________117 

Presidente da CTIL 118 


